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SUMÁRIO EXECUTIVO  

O setor agrícola desempenha um papel de fundamental importância na economia 

brasileira, respondendo por aproximadamente 25% do PIB e 30% da ocupação do 

território. A conversão de terras em larga-escala resultou em severa fragmentação dos 

ecossistemas e na baixa lotação e produtividade das pastagens. Estima-se que a 

degradação afete ao menos 30% dos 190 milhões de hectares de pastagens cultivadas, 

com significativos impactos nas emissões de gases de efeito estufa. Por outro lado, e 

como vários estudos demonstram, um uso mais eficiente das áreas de pastagens é crítico 

para o país alcançar suas metas de redução das emissões, ao mesmo tempo que reduzir a 

perda de habitats, alavancar a produção de alimentos e exportação de commodities e se 

adaptar às mudanças climáticas.  

Em sintonia com estas evidências, em 2010, o governo federal criou o Plano 

ABC (Agricultura de Baixo Carbono), através do qual, crédito subsidiado tem sido 

disponibilizado para recuperação de pastagens. Apesar do enorme potencial do Plano 

ABC para impactar positivamente o agronegócio Brasileiro e a sustentabilidade 

agrícola, até o momento, a capacidade de medir e monitorar estes impactos tem sido 

bastante limitada. As informações sobre a extensão e condições das pastagens são 

dispersas, pouco detalhadas e desatualizadas. Os resultados do Plano ABC também têm 

sido afetados pela falta de estratégias e prioridades, espacialmente explícitas, quanto à 

alocação de recursos. 

O interesse do Governo Federal nesta agenda é grande e premente. Neste 

sentido, a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR), 

através da sua Sub-secretaria de Desenvolvimento Sustentável, firmou parceria com o 

Laboratório de Processamento de Imagens da Universidade Federal de Goiás com vistas 

ao desenvolvimento do projeto Radiografia das Pastagens do Brasil, cujos resultados, de 

caráter exploratório, são apresentados neste relatório. Estes resultados, disponibilizados 

de forma pública e acessível através do portal pastagem.org, ao mesmo tempo que 

indicam a preocupante lacuna (e inconsistência) das informações cartográficas e o 

predomínio de práticas de manejo ambientalmente pouco sustentáveis, também 

confirmam o enorme potencial das imagens de sensoriamento remoto quanto ao 

monitoramento das condições das pastagens brasileiras, especialmente no que diz 

respeito às estimativas de fluxos de carbono e energia.  Entre os vários desdobramentos 

e perspectivas de continuidade do projeto que ora se encerra, destacamos o apoio da 

Gordon and Betty Moore Foundation, que recentemente aprovou a proposta Spatial 

metrics and baselines of degradation patterns and provision of ecosystem services by 

pastures in Brazil. 

 

Palavras-chaves: Pastagens. Qualidade de pastagens. Intensificação da Pecuária. Plano 

ABC. 
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INTRODUÇÃO 

O setor agrícola desempenha um papel fundamental na economia Brasileira, 

respondendo por aproximadamente 25% do produto interno bruto (incluindo toda a 

cadeia do agronegócio) e ocupando cerca de 30% do seu território. A maciça e rápida 

conversão de terras resultou em importantes fragmentações e perdas de habitats e em 

uma pecuária de baixa produtividade (~ 1.1 cabeças / hectare) (Hansen et al., 2013; 

Lapola et al., 2013). Além da baixa eficiência da ocupação bovina, estima-se que entre 

27%1 e 42% do total dos 190 milhões de hectares de pastagens cultivadas estejam 

degradadas (Silva et al., 2013), o que tem um impacto direto e significativo nas 

emissões de gases do efeito estufa (GEE) (Bustamante et al., 2012). 

Por outro lado, e de acordo com resultados preliminares de um estudo apoiado 

pela Climate and Land-Use Alliance (CLUA), enquanto pastagens degradadas emitem 

entorno de quatro toneladas de CO2 equivalente, o carbono fixado no solo em uma 

pastagem restaurada corresponde à cerca de 3,6 toneladas de CO2 equivalente, uma 

quantidade capaz de neutralizar as emissões de metano de três cabeças de gado2. 

Considerando que ao menos 80% dos desmatamentos recentes resultaram em pastagens, 

a intensificação da pecuária, ao limitar novos desmatamentos (em um contexto de maior 

e melhor governança e fiscalização), pode contribuir de forma substancial para a 

mitigação global de GEE. O uso semi-intensivo das pastagens pode também gerar uma 

oferta de terras, a baixo-custo, para outros usos. Em fato, em função da crescente 

vulnerabilidade da agricultura Brasileira à variabilidade e mudanças climáticas, a 

substituição (já em curso) de pastagens por grãos e cana-de-açúcar pode vir a ser 

potencialmente compensada por uma pecuária de maior produtividade (Assad et al., 

2013; Lambin et al., 2013; Cohn et al., 2014).  

Dentro deste contexto, em 2010, o governo federal criou o Plano Agricultura de 

Baixo Carbono (Plano ABC), o qual, entre outras metas, tem disponibilizado crédito 

subsidiado para a restauração de pastagens. Em que pese o seu enorme potencial para 

causar um impacto positivo no agronegócio Brasileiro, até o momento, os resultados do 

Plano ABC ainda são modestos. De acordo com a Secretaria de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República (SAE), além da falta de um baseline para verificação dos 

                                                             
1 Estimativas baseadas no Censo Agropecuário IBGE 2006 (Eduardo Assad, comunicação pessoal). 
2 Eduardo Assad, comunicação pessoal. 
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resultados, a maior parte dos investimentos tem ocorrido de forma dispersa, sem 

priorizar concentrações de pastagens ou rebanhos.  

Considerando que a localização mais precisa e uma melhor caracterização das 

áreas de pasto perfazem uma necessidade evidente e imprescindível no norteamento de 

políticas públicas que afetam o setor agropecuário, ao mesmo tempo que reconhecendo 

o potencial dos dados e ferramentas de sensoriamento remoto, em janeiro de 2014, a 

partir da parceria entre a Sub-Secretaria de Desenvolvimento Sustentável (SSDS-SAE) 

e o Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento da Universidade 

Federal de Goiás (LAPIG ï UFG), teve início o projeto Radiografia das Pastagens do 

Brasil, cujos métodos e resultados são apresentados neste relatório. Especificamente, 

através da parceria entre a SSDS-SAE e o LAPIG-UFG, as seguintes metas foram 

priorizadas: 1) Levantamento, com base em mapeamentos existentes e dados 

censitários, das áreas de pasto no Brasil; 2) Espacialização, em base municipal e para 

todo o país, de atributos socioeconômicos relacionados à atividade pecuária; 3) 

Análise de padrões (espaciais e temporais) biofísicos; 4) Desenvolvimento e avaliação 

de métricas capazes de qualificar as áreas de pasto; 5) Organização, filtragem, 

transformação e análise de séries temporais (dados satelitários índices de vegetação e 

evapotranspiração).  
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

2. Dados Utilizados 

 

2.1.1 Bases cartográficas das Pastagens no Brasil: PROBIO e FUNCATE  

O Brasil, um país de dimensões continentais, ainda possui graves lacunas quanto 

ao seu recobrimento cartográfico, sendo nítida a necessidade de bases e produtos 

cartográficos para promover uma melhor planificação do espaço brasileiro. O déficit de 

dados abrange vários temas, tais como solos, geologia, infraestrutura e principalmente 

cobertura e uso da terra. Além do problema de acesso e disponibilização de dados, 

temos também o problema das escalas de mapeamento, em geral pequenas, isto é 

1:1.000.000 até 1:250.000, o que, do ponto de vista cartográfico, pode inviabilizar uma 

série de aplicações que necessitam de detalhe, geralmente em nível local e regional. 

Nos dias atuais é possível espacializar as pastagens do Brasil utilizando dados 

vetoriais, os quais são resultado do emprego de técnicas de geoprocessamento, e dados 

alfanuméricos, que são resultados de levantamentos estatísticos realizados por 

pesquisas de campo e amostragens, em geral sob a responsabilidade do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados vetoriais são resultado da 

interpretação de imagens de satélite tanto por algoritmos classificadores, quanto por 

analistas visuais e constituem-se um modelo da realidade. Todavia, sabe-se que por 

mais complexo que seja esse modelo, ele ainda se constitui uma analogia da realidade. 

Os dados censitários, por sua vez, estão limitados justamente na questão espacial, sendo 

disponibilizados para um recorte pré-estabelecido, normalmente jurídico-político, como 

o município. 

Para a construção do banco de dados do projeto Radiografia das Pastagens do 

Brasil, foram pesquisados todos os dados existentes e capazes de contribuir para a 

construção do cenário das pastagens no território nacional. Especificamente em relação 

aos dados vetoriais, priorizamos as seguintes fontes: 

A. Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira ï PROBIO ï 2002. 

Å Mapa de cobertura e uso da terra para o Brasil, escala 1:250.000. formato 

vetorial (.shp) 

B. Mapa Nacional de Densidade de Carbono em Fisionomias Florestais e de 

Carbono Retido no Solo - FUNCATE/MCT/PNUD. 
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Å Mapa de cobertura e uso da terra, escala 1:250.000 - Brasil. formato 

vetorial (.shp) 

Vetores (formato vetorial) são abstrações gráficas em forma de ponto, linha ou 

polígono e são utilizados para representar a forma, localização e distribuição de objetos 

no mundo real (Fitz, 2008). A estrutura vetorial é sem dúvidas, um dos principais 

formatos para dados de entrada em um Sistema de Informações Geográficas (SIG), 

tendo-se popularizado bastante no formato Shapefile (.shp). 

Os dados oriundos do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 

Diversidade Biológica Brasileira ï PROBIO, 2002, e os dados do Mapa Nacional de 

Densidade de Carbono em Fisionomias Florestais e de Carbono Retido no Solo - 

FUNCATE/MCT/PNUD, constituem-se arquivos vetoriais e foram construídos por 

meio da interpretação e classificação de imagens Landsat 7 ETM+. Ambos informam a 

distribuição continua das classes de cobertura e uso da terra para todo o país em escala 

1:250.000 (regionalizadas por biomas). 

Ainda que o recorte temporal e a fonte primária dos dados (i.e. imagens Landsat 

ETM+, 2002) sejam idênticos, pressupõe-se que há diferença entre as duas fontes (i.e. 

PROBIO e FUNCATE) quanto ao tamanho da área ocupada por pastagens no Brasil e 

sua posição. Tais diferenças à metodologia de manipulação e interpretação das imagens, 

bastante subjetivo em função do componente humano. 

 

2.1.2 Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS)  

O sensor MODIS, abordo dos satélites TERRA e AQUA, lançados em 2000 e 

2002, têm 36 bandas espectrais nos intervalos do visível ao infravermelho médio, 250 

m, 500 m e 1 km de resolução espacial e um período de revisita de dois dias. As 

imagens são disponibilizadas gratuitamente na forma de produtos e são corrigidas para 

efeitos atmosféricos, georreferenciadas e convertidas para valores de reflectância. Os 

produtos MODIS são composites gerados pela seleção da melhor observação pixel a 

pixel, i.e. com menor contaminação atmosférica e menor ângulo de visada, durante o 

período de 16 dias. Os produtos utilizados neste trabalho foram o MOD13Q1 (índice de 

vegetação) e o MOD16A2 (evapotranspiração). 

O produto MOD13Q1 índice de vegetação tem doze bandas espectrais, com dois 

índices de vegetação, o NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) e EVI 

(Enhanced Vegetation Index) e uma imagem de confiabilidade denominada de Pixel 

Reliability, a qual indica, pixel a pixel, e conforme quatro categorias, a qualidade das 
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imagens índice de vegetação. O produto MOD16A2, que compreende imagens de 

evapotranspiração (ET) e evapotranspiração potencial (PET), possui resolução espacial 

de 1 km, com disponibilização a cada 8-dias, mensal e anual. As estimativas de 

evapotranspiração se baseiam na equação de Penman-Monteith (MU et al., 2011) e nos 

seguintes dados de entrada: cobertura da terra da Coleção 4 (MCD12Q1), albedo 

(MOD43C1), índice de área foliar (MOD15A2), índice de vegetação realçado 

(MOD13Q1) e dados meteorológicos diários do Global Modeling and Assimilation 

Office (GMAO) da NASA. As imagens do produto MOD13Q1 e MOD16A2 são 

disponibilizadas por cenas (tiles), sendo necessárias 17 cenas para cobrir todo o Brasil 

(Figura 1). 

 

 

 



      

 17 

 
        Figura 1 ï Cenas MODIS utilizadas para a geração das imagens EVI2 (índice de vegetação realçado de duas bandas) e 

análise de evapotranspiração para o todo o Brasil. 
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2.1.3 Focos de Calor 

No Brasil, a prática de manejo sobre as áreas de pastagens é baixa ou inexistente 

para considerável proporção de sua extensão territorial, o que se reflete na baixa lotação 

bovina (i.e. aprox. 1 cabeça por hectare) (Ferreira et al., 2013) e na utilização do fogo 

para limpeza e renovação de pastos (Coutinho, 1990). As queimadas se intensificam no 

final da estação seca (setembro) quando o estrato herbáceo-subarbustivo encontra-se 

bastante inflamável (Ramos-Neto e Pivello, 2000). Em fato, é este o regime de queima 

com maior impacto, pois nesse período temos o padrão fenológico da vegetação voltado 

para a renovação das copas e reprodução (Oliveira, 1998; Dias e Miranda, 2010). A alta 

densidade das pastagens, sobretudo as invasoras invasivas (Brachiaria sp., melinis 

minutiflora ï capim gordura, etc.), contribuem para o aumento da frequência das 

queimadas e de grandes incêndios (Miranda et al., 2002; Beckage et al., 2009), sendo 

que a vegetação do estrato herbáceo representa mais de 90% do combustível durante as 

queimadas (Miranda et al., 2004). 

Para a análise dos padrões de distribuição dos focos de calor (anomalias 

termais), sobre áreas de pastagens cultivadas para o território brasileiro entre 2000 a 

2013, utilizou-se os focos de calor provenientes de 28 produtos satelitários 

disponibilizados pela plataforma digital do Banco de Queimadas (BDqueimadas) do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE): National Oceanic and Atmospheric 

Administration (NOAA) 12, 15 a 19 ï manhã e tarde; 14 - noite, Global Online 

Enrollment System (GOES) 8 ï noite; 10 a 13 ï todos, AQUA e AQUA UMD (manhã e 

tarde), TERRA e TERRA UMD (manhã e tarde), METEOSAT 02 (todos), National 

Polar Orbiting Partnership (NPP NASA), ASTR ESA e Tropical Rainfall Measuring 

Mission (TRMM NASA) (INPE, 2014). 

Atualmente, o satélite de referência utilizado pelo BD queimadas é o AQUA 

(manhã e tarde), pois fornece consistência temporal em relação ao satélite de referência 

anterior (i.e. horário de passagem no Equador semelhante), NOAA 12 (i.e. desde 1999 a 

ago. 2007). A resolução temporal é diária, enquanto a resolução espacial é variável, 

sendo de 1 km para os satélites de órbitas polares e de 4 km para os satélites 

geoestacionários (METEOSAT e GOES). Para a detecção das anomalias termais são 

utilizadas as bandas termais-médias centradas nos canais de 3,7 µm e 4,1 µm do 

espectro óptico (Justice et al., 2006; Rivera-Lombardi, 2009). Para essa análise foram 

considerados todos os focos de calor disponibilizados anualmente para cada produto 
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supracitado e coincidentes com os polígonos de pastagens (PROBIO) com área maior 

ou igual a 50 hectares, em relação aos quais procedeu-se ao cálculo da densidade de 

focos por ha de pastagem cultivada:  

 

          ὈὩὲίὭὨὥὨὩ ὨὩ Ὂέὧέί ὨὩ ὧὥὰέὶ 
Ȣ    

Ü      
                 (1) 

 

Em particular, as análises de densidade de focos de calor concentraram-se nos 

polígonos do PAVAN (Pasture Validation Network / ver seção 2.1.5), nas áreas de 

pastagens encontradas nos 24 municípios (em nove estados) situados ao longo da rota 

do Rally da Pecuária (i.e. expedição técnico privada com foco na avaliação das 

condições da bovinocultura nas principais regiões produtoras, as quais concentram 

aproximadamente 75% do rebanho nacional), nas pastagens dos 20 municípios com os 

maiores investimentos do Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono / recuperação de 

pastagens degradadas ï Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/MAPA) e 

nas áreas de pastagens distribuídas na totalidade do Arco do Desmatamento da 

Amazônia (Figura 2).  
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          Figura 2 ï Localização das regiões geográficas utilizadas para a análise de densidade de focos de calor a nível local para as 

áreas de pastagens do Brasil. 
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A figura 3 mostra todo o procedimento metodológico envolvido nesta análise, 

incluindo a aquisição, amostragem e processamento dos dados (focos de calor) sobre as 

áreas de pastagens a nível regional (biomas) e local (municípios) no território brasileiro. 

 

 

 
Figura 3 ï Fluxograma esquemático dos principais passos e abordagens realizados na análise de 

densidade de focos de calor sobre as áreas de pastagens cultivadas no Brasil (polígonos PROBIO > 50 

ha). 

 

2.1.4 Dados Estatísticos e Censitários 

Este trabalho tem a característica de combinar dados espaciais e de 

sensoriamento remoto à dados estatísticos e censitários, com vistas à uma modelagem  

mais efetiva, a partir de múltiplas fontes e escalas de análise, do cenário das pastagens 

no Brasil. 

Os dados estatísticos e censitários foram obtidos junto ao Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) por meio de seu Banco de Dados Agregados ï Sistema 

IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) - http://www.sidra.ibge.gov.br. A partir do 

SIDRA foram recuperados dados do Censo Agropecuário 2006 e da Pesquisa Pecuária 

Municipal 2012. Foram colhidos dados para todos os municípios do Brasil, abrangendo 
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os seguintes temas: cobertura de pastagens, rebanho bovino, abate bovino, produção de 

leite e lavouras temporárias e permanentes. 

Para a montagem de um panorama histórico das pastagens e do rebanho bovino 

no Brasil, também foram utilizados dados estatísticos do IBGE, porém, adquiridos 

através do portal do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA / 

http://www.ipeadata.gov.br). Por meio destes dados estatísticos, foi possível construir 

uma série temporal com os seguintes recortes 1970; 1975; 1980; 1985; 1995 e 2006 

para as pastagens naturais e cultivadas, e de 1974 a 2007 (periodicidade anual) para o 

rebanho bovino municipal. 

Dados obtidos através da Secretária de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

República (SAE/PR), quanto à liberação de créditos do Plano Agricultura de Baixo 

Carbono (Plano ABC), foram espacializados para todo o Brasil, tendo como unidade de 

análise o município. Por fim, também foram considerados os dados de produção leiteira, 

abate e rebanho bovino (em nível estadual), obtidos através do AnualPEC - Informa 

Economics FNP (http://www.anualpec.com.br). 

 

2.1.5 Pasture Validation Network (PAVAN)  

A rede de validação de pastagens (identificada pela sigla PAVAN - Pasture 

Validation Network) foi estabelecida no ano de 2014, no escopo deste projeto, visando 

reunir uma extensa e atualizável rede on-line de localidades (coordenadas geográficas) 

para todo o Brasil, caracterizadas in loco como pastagens, com acesso irrestrito à 

comunidade técnico-científica. 

Com a localização de representativas áreas de pasto espalhadas pelo país, alguns 

parâmetros como índice de vegetação, índice de área foliar, taxa de evapotranspiração e 

presença de queimadas, por exemplo ï dados em geral obtidos a partir de imagens de 

satélite (ex. dados Terra/MODIS) ï, poderão ser acompanhados por meio de séries 

temporais, permitindo tanto a calibração e validação destas séries, quanto inferir sobre a 

criação, manutenção, forma de manejo ou suporte bovino/qualidade de uma 

determinada pastagem. 

Instituições de ensino/pesquisa, empresas da área de geotecnologias e 

organizações não-governamentais vêm colaborando com a criação desta rede, através do 

repasse de coordenadas geográficas referentes a pastos bem formados, sempre que 

possível acompanhadas com informações obtidas em campo (ex. descrição física da 
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propriedade, lotação bovina, fotos, etc.), a citar as ONGs Aliança da Terra 

(www.aliancadaterra.org) e World Wide Fund (WWF Brasil) (www.wwf.org.br), a 

empresa Primegeo (www.primegeo.com.br), além do próprio Laboratório de 

Processamento de Imagens e Geoprocessamento (LAPIG ï UFG), a partir dos dados e 

informações levantadas nos trabalhos de campo realizados de forma sistemática.  

Até o momento, já foram catalogados 216 pontos de pastagens3, espacializados 

através da plataforma on-line do projeto ñRadiografia das Pastagens do Brasilò ï 

http://pastagem.org. Os pontos estão distribuídos pelos estados da Bahia (03), Goiás 

(13), Minas Gerais (02), Mato Grosso do Sul (49), Mato Grosso (123), Pará (03), 

Rondônia (18) e Tocantins (05), conforme disponibilização das instituições parceiras. A 

figura 4 ilustra esta etapa dos resultados. 

Todos os dados exemplificados nas figuras 4 e 5 podem ser obtidos via 

download da referida plataforma de dados (mapa interativo - 

http://pastagem.org/index.php/mapa-interativo), com um simples comando/opção no 

menu, nos formatos shapefile e raster (imagens). 

 

 
Figura 4: Distribuição dos pontos do PAVAN pelos estados brasileiros (até o momento, 216 pontos), com 

destaque para a elaboração dos polígonos de pastagem para cada um dos pontos. 

                                                             
3 No momento, 1188 novos pontos de pastagens estão sendo inspecionados para serem incorporados à 

base do PAVAN. 
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Mais especificamente sobre os tipos de pastagens encontradas na rede de pontos 

do PAVAN, a figura 5 ilustra, por meio de imagens de satélite com elevada resolução 

espacial (base Google Earth), a demarcação (poligonal) e as características de amostras 

de pastos distribuídos pelos estados supracitados; no somatório, os polígonos 

representam uma área de 30.353 hectares, com área média de 141 ha.    

 
Figura 5: Exemplos de pastagens demarcadas nos principais estados pecuaristas do Brasil, a partir de 

pontos elencados no PAVAN (Pasture Validation Network) (pontos na cor vermelha), com as respectivas 

coordenadas abaixo de cada quadro. 

 

2.2 Processamento Digital de Imagens ï Métricas Fenológicas 

2.2.1 Produto MODIS MOD13Q1 ï Índice de Vegetação  

Para a geração de métricas fenológicas foi necessário processar e organizar um 

grande acervo de imagens índice de vegetação do sensor MODIS para o período de 

2000 a 2013. Para isso, as 17 cenas do produto MOD13Q1 ilustradas na figura 1 foram 

baixadas através do portal REVERB (http://reverb.echo.nasa.gov) anualmente (23 

imagens por ano) para os 14 anos considerados em nossas análises (Figura 6). 

Posteriormente foi feito o mosaico e a reprojeção das cenas para cada data e para as 

bandas espectrais do vermelho, infravermelho próximo e Pixel Reliability (Figura 6).  

No total foram gerados 957 mosaicos para o Brasil, sendo 319 mosaicos do vermelho, 

319 do infravermelho próximo e 319 do Pixel Reliability. 
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Figura 6: Fluxograma mostrando as etapas envolvidas no processamento das imagens EVI2 e geração das 

métricas sazonais. 

 

Com o acervo de imagens MODIS, a próxima etapa constituiu na escolha do 

melhor índice de vegetação para a análise das pastagens do Brasil, o qual é gerado com 

o objetivo de realçar a cobertura vegetal fotossinteticamente ativa. Os principais índices 

utilizados pela comunidade científica são o NDVI (Normalized Difference Vegetation 

Index), o SAVI (Soil Adjusted Vegetation Index), o EVI (Enhanced Vegetation Index) e 

o EVI2 (EVI de 2-bandas). 

O NDVI, o mais conhecido dos índices, é calculado pela razão normalizada 

entre as bandas do infravermelho próximo (NIR) e vermelho (RED), conforme a 

equação 2: 

ὔὈὠὍ 
ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙὙὉὈ
 

  (2) 

Ao mesmo tempo que simples e amplamente utilizado, o NDVI sofre 

considerável influência do substrato (ex. tipo de solo, condições de umidade) e 

espalhamento atmosférico, além de saturar em regiões com elevada biomassa. Assim, e 

com vistas a reduzir o sinal de fundo, Huete (1988) propôs o índice de vegetação 

ajustado ao solo (SAVI), cujo diferencial é um fator de ajuste do solo (L), definido a 

partir do ponto de convergência das isolinhas de vegetação (linhas com biomassa 

constante) com a linha do solo no espaço vermelho ï infravermelho (Equação 3).  
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ὛὃὠὍρ ὒ 
ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙὙὉὈὒ
 

       (3) 

Ainda que o SAVI seja eficiente quanto à correção dos ruídos de fundo 

provenientes do sinal do solo, este, à semelhança do NDVI, satura em regiões de alta 

biomassa. Neste sentido, foi desenvolvido o EVI (Huete et al., 2002), cuja formulação 

(que considera os feedbacks entre a atmosfera e solo) buscou otimizar o sinal da 

vegetação e aumentar a sensibilidade em regiões com alta biomassa, além de melhorar o 

monitoramento da vegetação pela separação do sinal de fundo e redução das influências 

atmosféricas.  

Enquanto o EVI é mais sensível a variações na resposta estrutural do dossel, na 

fisionomia da planta e arquitetura do dossel, o NDVI é mais sensível à clorofila (Huete 

et al., 2002). Assim, o EVI, que também demonstra ser bem relacionado e sincronizado 

com as medidas de fotossíntese de torres de covariância, tem sido efetivo no 

monitoramento da vegetação, detecção de mudança e avaliação da variação sazonal de 

florestas (Deng et al., 2007). 

O EVI, implementado no âmbito dos produtos MODIS, é calculado conforme a 

equação 4, sendo que no algoritmo MOD13Q1 (índice de vegetação MODIS) os valores 

dos coeficientes são Ὃ = 2,5, ὅ = 6, ὅ = 7,5 e ὒ = 1: 

 

ὉὠὍὋ 
ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙὅὙὉὈὅὄὒὟὉὒ
 

   (4) 

Onde: 

ὔὍὙ, ὙὉὈ e ὄὒὟὉ = reflectâncias no infravermelho próximo, vermelho e azul 

corrigidas para efeitos de espalhamento Rayleigh e absorção de ozônio. 

Ὃ = fator de ganho 

ὅ e ὅ = coeficientes para o termo resistente a aerossol 

ὒ = fator de ajuste em relação ao substrato 

 

O EVI2 foi desenvolvido por Jiang et al., (2008) para substituir o EVI em 

sensores sem a banda do azul (ex. AVHRR), apresentando uma vantagem em relação ao 

EVI, pois, segundo Wang et al., (2012), a banda do azul do MODIS apresenta sinais de 

degradação. Este índice também é adequado para dados de alta qualidade e sem efeitos 
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atmosféricos. Para o cálculo do EVI2 há dois métodos principais: 1) cálculo do índice 

de vegetação linear (LVI) otimizado, calibrado com o EVI; 2) Derivação direta da 

equação do EVI, tendo por referência a alta correlação entre as bandas do azul e do 

vermelho (R² ~ 0,96). 

O LVI é calculado com base na análise de Jiang et al., (2008), no qual os índices 

de vegetação são funções dos ângulos espectrais relacionados às isolinhas de vegetação 

no espaço vermelho e infravermelho (Equação 5).  

ὒὠὍὋ 
ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙὙὉὈÔÁÎ
“
τ  ‍

ὒ

ρ ὸὥὲ‍

 

 (5) 

Onde: 

ὔὍὙ e ὙὉὈ = reflectâncias no infravermelho próximo e vermelho corrigidas para 

efeitos de espalhamento Rayleigh e absorção de ozônio. 

Ὃ = fator de ganho 

‍ = fator de ajuste linear 

ὒ = fator de ajuste ao substrato 

 

Os parâmetros Ὃ, ‍ e ὒ são definidos com base na menor diferença média 

absoluta entre o EVI2 e o EVI. Com dados de 40 áreas de campo espalhadas pelo globo, 

Jiang et al., (2008) utilizaram-se de um algoritmo dicotómico para selecionar os valores 

ideais para os parâmetros Ὃ, ‍ e ὒ, sendo Ὃ = 2,5, ‍ = 22,38° e ὒ = 0,59. Quando estes 

valores são inseridos na equação 4 obtém se o EVI2 (Equação 6). 

 

ὉὠὍς ςȟυ 
ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙςȟτὙὉὈρ
 

(6) 

Quanto ao calculo do EVI2 diretamente a partir do EVI, este se justifica em 

função da pouca contribuição da banda do azul em condições de baixa concentração de 

aerossóis na atmosfera. Especificamente, e tendo por base a razão entre as bandas do 

vermelho e do azul, define-se o valor de c, sendo que para cada valor de c há um 

determinado valor do fator de ganho (G). O valor de c, que minimiza a diferença média 

absoluta entre EVI2 e EVI é 2,08, que corresponde ao G = 2,5, conforme a equação 7. 
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ὉὠὍς Ὃ
ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙὙὉὈφ  
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ρ
ςȟυ 

ὔὍὙ ὙὉὈ

ὔὍὙςȟτὙὉὈρ
 

(7) 

Especificamente no âmbito do projeto Radiografia das Pastagens do Brasil, a 

escolha do índice de vegetação a ser utilizado teve por base a comparação entre o 

NDVI, EVI e EVI2 para algumas áreas de pastagem. A correlação (R²) observada entre 

o EVI e o EVI2 foi de 0,962, indicando uma relação linear forte entre os dois índices, 

ainda que inferior àquela obtida por Jiang et al., (2008) (R² = 0,998). Esta diferença se 

deve ao uso de dados com algumas observações ruins, comparativamente aos dados de 

Jiang et al., (2008) que utilizaram apenas dados com confiabilidade máxima. Conforme 

a figura 7, mesmo com alto R², ainda permanecem alguns valores extremos com maior 

valor de EVI comparativamente ao EVI2. 

 
Figura 7: Regressão linear dos índices de vegetação NDVI, EVI e EVI2 para amostras de áreas de 

pastagens no bioma Cerrado. 

 

Os valores do NDVI são sistematicamente maiores que os valores EVI e EVI2, 

sendo que a relação linear entre o NDVI e o EVI é menor do que entre o EVI e EVI2 

(R² = 0, 751), apresentando maior dispersão dos valores em torno da linha de regressão, 

particularmente para os valores de NDVI acima de 0,6 (Figura 7). O mesmo 
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comportamento é observado para o EVI2, mas com um R² ligeiramente menor (0,735) e 

menor dispersão dos valores em torno da linha de regressão. Como o EVI e EVI2 

apresentam semelhanças e o EVI2 não utiliza a banda do azul, que já apresenta sinais de 

degradação, este foi escolhido como o índice a ser utilizado para geração das métricas 

fenológicas. 

Para as próximas etapas foi calculado o EVI2 para todas as datas durante os 14 

anos, conforme a equação 6. As 319 imagens EVI2 tiveram os valores dos pixels 

ponderados conforme a qualidade do pixel indicado pelas imagens de qualidade (Pixel 

Reliability) (Figura 6). Para os pixels de máxima qualidade (0) os valores da imagem 

EVI2 permaneceram os mesmos, para os pixels com qualidade intermediária (1) os 

valores da imagem EVI2 foram multiplicados por 0,5 e para os pixels com baixa 

qualidade (2 e 3) por 0,10. A figura 8 mostra a resposta do EVI2 e EVI2 ponderado para 

15 amostras de pastagem sobre pixels de qualidade alta, intermediária e baixa para o Dia 

do Ano 193 (mês de Julho). As imagens EVI2 ponderadas foram recortadas para os seis 

biomas brasileiros (Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pampa, Pantanal, Amazônia) e 

para o Arco do Desmatamento da Amazônia. 

 
Figura 8: Distribuição dos valores EVI2 e EVI2 ponderado para amostras de pastagem sobre pixels de 

qualidade máxima, intermediária e mínima. 

 

As imagens EVI2 ponderadas para cada bioma e Arco do Desmatamento da 

Amazônia foram suavizadas utilizando o filtro Savitzky-Golay, implementado no 

software TIMESAT. O filtro Savitzky-Golay é um filtro para suavizar dados e 

minimizar ruídos, sendo que o valor de cada pixel é substituído por uma combinação 
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linear de diferentes valores dentro de uma janela temporal (Jönsson e Eklundh, 2004). A 

largura da janela temporal determina o grau de suavização e a habilidade de detectar 

mudanças rápidas. O filtro Savitzky-Golay preserva a área e a posição média do valor 

máximo de cada estação, mas altera a espessura e a altura da curva sazonal. Este filtro é 

melhor para acompanhar o rápido aumento e a redução dos valores, mas não é adequado 

para séries temporais com muitos ruídos, o que pode resultar na determinação errada do 

final da primeira estação. Para se avaliar o impacto do filtro Savitzky-Golay sobre a 

informação original, procedeu-se à uma análise de sensibilidade a partir do uso de 

janelas temporais com diferentes larguras (i.e. observações anteriores e posteriores à um 

determinado ponto da série temporal) às imagens NDVI, EVI e EVI2 (Figuras 9 e 10).  

Na figura 9, observa-se que a aplicação do filtro Savitzky-Golay, independente 

da largura da janela utilizada, eliminou muitos ruídos presentes na imagem original. 

Com o aumento da janela temporal os picos máximos são minimizados e os mínimos 

aumentados, o que pode dificultar a detecção de mudanças abruptas no comportamento 

da vegetação. Em fato, o uso de uma janela menor é mais adequado para detectar o 

aumento súbito nos valores do índice e a resposta quase instantânea da vegetação à 

precipitação.  

Por outro lado, os picos variados (spikes), indicativos de ruídos na imagem, só 

são suavizados com o uso de uma janela temporal maior. É interessante observar que no 

caso do EVI, predominou a suavização dos picos máximos, enquanto para o EVI2, dos 

picos mínimos (Figura 9). Isso porque a banda do azul responde a contaminação 

atmosférica, aumentando o valor do EVI. Já a ausência da banda do azul, a qual é 

utilizada na correção atmosférica dos dados, reduz o valor do NDVI e EVI2. Este 

comportamento é retratado para as imagens 90, 110, 150 e 250 do NDVI e EVI2, que 

apresentaram a mesma queda abrupta nos valores, indicativos de ruídos (Figura 9). 
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Figura 9: Valores dos índices de vegetação em uma série temporal suavizada através do filtro Savitzky-

Golay parametrizado com janelas de diferentes larguras. 

 

Os dados EVI originais e filtrados são diretamente proporcionais, com 

correlação forte a moderada (0,83 a 0,74), que diminui com o aumento da largura da 

janela temporal utilizada (Figura 9). As janelas de 1 a 3 apresentam correlações fortes 

positivas (acima de 0,8), seguidas de uma redução abrupta a partir do uso de uma janela 

de 4 observações. Da janela 6 a 10, a redução da correlação é gradual variando de 0,77 

para 0,74. A redução da correlação implica que a partir da aplicação de uma janela 

temporal de 4 observações (anteriores e posteriores à um dado ponto da série temporal), 

aumenta a discrepância entre os dados originais e filtrados (que tendem a saturar), o que 

acarreta em perda de informação. Com base em todas estas análises, optamos pelo uso 

de uma janela de 3 para a suavização das séries temporais EVI2 no software TIMESAT.  



 

 32 

 
Figura 10 ï Correlação entre os dados EVI originais e filtrados com Savitzky-Golay (conforme 

diferentes janelas). 

 

O TIMESAT, além de suavizar curvas contínuas no tempo, utilizando o filtro 

Savitzky-Golay, assimétrica Gausiana e funções de dupla logística (Jönsson e Eklundh, 

2002; Jönsson e Eklundh, 2004), também serve para se determinar o início (SOS) e o 

final (EOS)4 da estação de crescimento, a derivada à esquerda (taxa de rebrota), a 

derivada à direita (taxa de senescência) e a pequena integral (produtividade primária 

líquida) (Beurs e Henebry, 2010) (Figura 11). O inicio e o fim do período de 

crescimento vegetal é definido como o DOY (Dia do Ano) onde o índice de vegetação, 

partindo do valor mínimo, cruza 20% na direção ascendente na porção esquerda e 

direita da curva sazonal (Figura 11). Para cada estação de crescimento, do inicio ao fim 

da estação (total de 13 estações de crescimento para um período de 14 anos), foram 

obtidas a taxa de rebrota, correspondente a derivada à esquerda da curva sazonal, a taxa 

de senescência (ou derivada à direita) e a produtividade primária líquida, 

correspondente à integral no tempo do EVI2 (Figura 11). 

                                                             
4 Respectivamente,  Start ï and End ï of the Season. 
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Figura 11 ï Métricas sazonais definidas a partir do software TIMESAT e aplicadas à série temporal de 

imagens EVI2 (referentes à totalidade da área de pasto no Brasil). 

 

Após a geração das métricas fenológicas foi calculada a média das imagens taxa 

de rebrota e taxa de senescência, as quais foram divididas em cinco classes (Muito 

Baixa a Muito Alta) conforme os valores de referência das pastagens da Bacia 

Hidrográfica do Rio Vermelho (BHRV, estado de Goiás), integrantes do PAVAN. As 

pastagens da BHRV utilizadas nesta análise foram aquelas que tivessem a maior área e 

que apresentassem alto nível de forragem. Nestes critérios foram incluídas três 

propriedades da Bacia Hidrográfica do Rio Vermelho. 

Considerando os pontos do PAVAN localizados no Arco do Desmatamento e no 

Cerrado e 100 pontos aleatórios sobre os municípios do Rally da Pecuária, foram 

extraídos os valores da taxa de rebrota, taxa de senescência e produtividade primária 

líquida de cada estação de crescimento. Com isso, foi possível identificar o 

comportamento interanual das pastagens localizadas nas regiões de maior atividade 

pecuária. Por fim, as imagens de produtividade primária líquida (NPP) das pastagens do 

Arco do Desmatamento, Cerrado e Mato Grosso foram divididas em três classes (Alta a 

Baixa), tendo como base os valores das pastagens da Bacia do Rio Vermelho, a fim de 

estimar o nível de qualidade destas e a sua distribuição espacial (para esta análise, em 

particular, foi considerada uma série temporal de 13 anos, i.e. 2000 a 2012). 
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2.2.2 Produto MODIS MOD16A2 ï Evapotranspiracão  

Em relação aos dados de evapotranspiração (2000 a 2013), optamos por 

trabalhar com dados mensais (MOD16A2), os quais, comparativamente aos dados de 

frequência semanal, tendem a apresentar menor erro, comportamento sazonal mais 

consistente e melhor correlação (~0.7) com dados de campo (Ruhoff, 2011). Com vistas 

a minimizar diferenças locacionais oriundas de variação na radiação terrestre conforme 

a latitude e longitude, estes dados foram normalizados (ETn) (a partir da razão, pixel a 

pixel, entre ET e ETp) (conforme observado na figura 12, a relação entre 

evapotranspiração real e normalizada é predominantemente linear, o que corrobora a 

opção por análises baseadas em dados normalizados).  

Da mesma forma, e com o objetivo de se eliminar eventuais ruídos, todas as 

análises descritas a seguir foram baseadas em médias mensais. O uso de médias, além 

de minimizar a influência de oscilações climáticas locais, traz o foco destas análises 

para o entendimento de padrões regionais gerais e consistentes ao longo do tempo. O 

uso de médias justifica-se ainda pelo fato de que todo este projeto se baseia na 

distribuição das pastagens mapeadas a partir de imagens Landsat 7 de 2002, sendo que 

assumimos, com base em dados obtidos pelo LAPIG - UFG para o bioma Cerrado, que 

as alterações destas áreas não foram significativas entre 2000 e 2013 (i.e. 

aproximadamente 0.04% para toda a área remanescente do bioma - ver Rocha et al., 

2011). 

 
Figura 12 - Relação entre estimativas satelitárias de evapotranspiração real e normalizada (2013 - dados 

mensais). 
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A partir das imagens medias mensais de evapotranspiração normalizada foram 

geradas imagens componentes principais (auto-valores e auto-vetores calculados a partir 

de uma matriz de correlação, restrita à área de ocorrência das pastagens) e imagens 

acumuladas para o período predominante de crescimento vegetativo e senescência 

(novembro a junho e julho a outubro, respectivamente). De forma auxiliar, foram 

compilados, para o período de 2000 a 2013, imagens mensais de precipitação TRMM 

(Tropical Rainfall Measurement Mission ï Kummerow et al., 1998). 

As análises destes dados foram concentradas em três domínios principais: a) os 

24 municípios abrangidos pelo Rally da Pecuária; b) um conjunto de 175 propriedades 

cadastradas pela Aliança da Terra e consideradas como possuidoras de bom nível de 

forragem (as quais fazem parte da rede de validação - PAVAN); c) ñbiomas" Brasileiros 

(Cerrado, ñArco do Desmatamentoò, Pantanal, Mata Atlântica, Caatinga e Pampas). Por 

sua vez, cada um destes conjuntos de dados foram comparados às respostas obtidas para 

as pastagens localizadas na BHRV (Figura 13).  

O conjunto total de dados, métodos e análises utilizados para esta etapa do 

projeto é apresentado no fluxograma da figura 14. 

 

Figura 13 - Bacia Hidrográfica do Rio Vermelho (estado de Goiás), com destaque para pontos de 

pastagens submetidos à aquisição sistemática de parâmetros biofísicos e transecto ao longo do qual 

teremos sobrevoo LiDAR (outubro 2014) (com vistas à determinação de padrões opticos ativos em 

pastagens sob diferentes condições de uso e manejo). 
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Figura 14 - Fluxograma destacando o conjunto de dados e principais etapas de processamento e análise 

referentes aos fluxos de água e energia das pastagens do Brasil. 

 

2.2.3 Dados SRTM ï Modelo digital de elevação e declividades das pastagens do 

Brasil 

As áreas de pastos no Brasil foram caracterizadas e classificadas em relação à 

declividade do terreno, a partir da geração de um Modelo Digital de Elevação (MDE) 

derivado dos dados SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) (Miranda, 2005) Brasil 

em Relevo (http://www.relevobr.cnpm.embrapa.br). 

O Brasil em Relevo é disponibilizado pela Embrapa Monitoramento por Satélite 

desde 2005, sendo um produto bastante conhecido e utilizado pela comunidade 

científica de geomática/sensoriamento remoto. Especificamente para esse projeto, foram 

adquiridos os dados no formato Geotiff (16 bits), com resolução espacial de 90 metros, 

e em projeção GCS WGS 84, articulados em folhas 1:250.000, para todo os estados do 

Brasil (ao todo, 556 folhas para o recobrimento do território nacional). Após o 

download e integração destes dados em ambiente de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), foi executado um mosaico das 556 folhas e posteriormente um 

mascaramento para os limites territoriais do Brasil.  

Para a estimativa dos valores de declividade, o modelo digital de elevação para 

todo o Brasil foi re-projetado para a projeção South America Albers Equal Area Conic, 

a qual, com sistema de coordenadas métrico, preserva a área da superfície terrestre (fato 
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necessário para execução do procedimento de estimativa de declividade e cálculo 

acurado de áreas).  Após a re-projeção, os valores de declividade foram estimados em 

ambiente SIG para todo o Brasil e mascarados para as pastagens segundo os dados de 

cobertura e uso da terra do PROBIO (Figura 15).  

As classes definidas para o mapa de declividade foram aquelas sugeridas pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 1999), conforme mostrado na 

Tabela 1: 

 

Tabela 1: Classes de declividade de acordo com classificação recomendada pela Embrapa (1999). 

Classe Tipo 

0 a 2 Plano 

2 a 8 Suave Ondulado 

8 a 12 Moderadamente Ondulado 

12 a 20 Ondulado 

20 a 45 Fortemente Ondulado 

> 45 Montanhoso 

  
 

 
Figura 15: Mosaico SRTM para o Brasil construído por meio dos dados Brasil em Relevo (Embrapa) 

(tamanho total 8,21 GB e resolução espacial aproximada de 90 metros). 
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Todos os procedimentos metodológicos utilizados para estimar os valores de 

declividade para as pastagens do Brasil, incluindo o processamento dos dados 

altimétricos, e geração de mosaico e recortes, são detalhados no fluxograma mostrado 

na figura 16. 

 
Figura 16: Fluxograma esquemático referente ao conjunto de dados e procedimentos metodológicos 

adotados para a determinação das classes de declividade das pastagens do Brasil. 

 

2.3 Disponibilização de bases de dados 

Todos os dados produzidos no escopo do projeto Radiografia das Pastagens do 

Brasil estão disponíveis, de forma pública, através do portal www.pastagem.org, 

conforme ilustrado na figura 17. Esse portal foi desenvolvido a partir da estrutura de 

disponibilização de dados e das tecnologias já utilizadas no portal do LAPIG 

(www.lapig.iesa.ufg.br). Preferiu-se utilizar uma estrutura já validada na prática e 

adaptada para a disponibilização de dados oriundos de projetos de pesquisa, ao 

desenvolvimento de uma nova proposta e sistema para realizar tal tarefa. Outro fator 

que contribui significativamente para essa escolha é que tal estrutura foi desenvolvida, 

em sua totalidade, com softwares livres. Por definição qualquer software livre possui 

uma licença que garanta aos seus usuários liberdades relacionadas ao uso, alteração e 

redistribuição (The Free Software Foundation, 2014). Portanto, sua utilização, além de 

ser validada na prática, não acarretou nenhum custo extra (de aquisição) ao projeto. 
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Figura 17: layout da página inicial do portal Pastagem.org. 

 

O projeto produziu um grande volume de dados que podem ser classificados em 

três grupos: dados documentais, satelitários e vetoriais. Para disponibilização adequada 

de cada um desses grupos, o portal pastagem.org dispõe de duas plataformas de 

pesquisas, responsáveis por organizá-los e prover mecanismos eficientes de busca, 

visualização e aquisição (download). O ñMapa Interativoò ® a plataforma respons§vel 

pela disponibiliza­«o dos dados satelit§rios e vetoriais. J§ a §rea ñBases Documentaisò 

disponibiliza os documentos como artigos científicos, notícias e tutoriais. Optou-se por 

dividir a disponibilização dos dados por meio dessas duas plataformas, pois dados 

satelitários e vetoriais possuem particularidades relacionadas à cartografia, geralmente 

com diversos formatos de armazenamento. Em contrapartida, dados documentais 

(relatórios, apresentações, artigos publicados, etc.) na maioria das vezes são 

armazenados e disponibilizados no formato PDF (portable document format) e não 

possuem especificidades que inviabilizem sua leitura. 

A arquitetura do Mapa Interativo é do tipo cliente-servidor, na qual uma 

aplicação cliente (Webmap client) se comunica com um servidor HTTP (HTTP Server), 

conforme apresentado na figura 18. A aplicação cliente realiza requisições relacionadas 
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à visualização e ao download de dados satelitários e vetoriais. A visualização dos dados 

utiliza o padrão de interoperabilidade WMS - Web Map Service, definido pela Open 

Geospatial Consortium (OGC, 2014), um protocolo consolidado e utilizado há alguns 

anos em aplicações WebGIS (Boulos e Honda, 2006; Xu et al., 2003). As requisições 

WMS são enviadas ao servidor HTTP, que as redireciona para o servidor de padrões 

OGC (OGC Server), capaz de acessar a base de dados e converter os dados solicitados 

para o padrão WMS. O download dos dados é processado pelo servidor HTTP, 

responsável por compactar e disponibilizá-los em uma URL.  

 
Figura 18: Arquitetura da plataforma Mapa Interativo do portal pastagem.org. 

 

Na aplicação cliente foi desenvolvida uma ferramenta de navegação para 

consulta aos dados satelitários e vetoriais, apresentada na figura 19. A navegação pelos 

dados ocorre por meio de uma hierarquia de árvore. O conjunto de dados disponíveis 

para visualização e download é apresentado quando o último nível da hierarquia de 

navegação é atingido. Para visualizá-lo no mapa, basta que o mesmo seja selecionado. 

Após sua visualização, o usuário pode solicitar o download do mesmo. 
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Figura 19: Hierarquia dos dados geográficos disponibilizados através do Mapa Interativo (portal 

pastagem.org). 

 

A disponibilização das Bases documentais se dá com o auxílio do Jdownloads, 

versão 1.9, um componente do framework Joomla, versão 2.5, utilizado para manter o 

portal pastagem.org. Esse componente permite a disponibilização de qualquer formato 

de arquivo, associando ao mesmo uma breve descrição e uma categoria. Os dados 

documentais foram organizados em uma hierarquia de categorias, na qual o usuário 

pode facilmente verificar, por exemplo, quais publicações ou apresentações estão 

disponíveis na base de dados, conforme ilustrado na figura 20. Cada documento possui 

uma descrição composta por um conjunto de campos específicos, como ano, autoria, 

tema e abstract, os quais podem variar de acordo com a categoria do documento. Existe 

também uma ferramenta de busca capaz de pesquisar, na descrição dos arquivos, por 

uma ou mais palavras-chave. Ao acessar um documento, é possível visualizar as 

informações relacionadas ao mesmo e realizar seu download. 
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Figura 20: Interface da plataforma Bases Documentais do portal pastagem.org. 

 

Essa estrutura de disponibilização de dados se destaca como um meio capaz de 

organizar e tornar público o conhecimento produzido no âmbito do projeto Radiografia 

das Pastagens do Brasil, provendo um avanço na divulgação desses dados, e 

proporcionando, assim, subsídios para a comunidade em geral, em particular aquela 

voltada ao desenvolvimento da pecuária, intensificação no uso de pastagens e melhores 

práticas de governança territorial.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 Bases vetoriais e mapeamentos das áreas de pastagens do Brasil 

Como já comentado no item 2.1.1, as bases vetoriais consideradas neste projeto 

(em fato, grandes campanhas de mapeamento realizadas no Brasil), foram, a princípio, 

os dados do PROBIO e o mapeamento elaborado pela FUNCATE (Fundação de 

Ciência, Aplicações e Tecnologias Espaciais). A opção por uma base em particular, para 

representar a mancha de ocupação das pastagens brasileiras, se deu após a análise 

cuidadosa das duas bases em questão. 

Os dados PROBIO apontam que, em 2002, existia no Brasil uma área coberta 

por pastagens de 149.457.102,3 hectares (Figura 21). Esta estimativa de área se mostra 

consistente pela dimensão do trabalho realizado. Porém, é necessário comentar que em 

uma análise visual é possível inferir que possam ter ocorrido erros em relação as 

cobertura de pastagens no litoral nordestino, no nordeste do estado de Minas Gerais e no 

norte do estado do Rio Grande do Sul. 

Quanto à distribuição espacial das pastagens no Brasil, nota-se a presença 

expressiva de pastagens em todas as unidades federativas, com exceção da região 

amazônica, onde a cobertura de pastagens ainda aparece de forma tímida.  

Os dados FUNCATE apontam para uma cobertura menor de pastagens, 

indicando que existiam 135.559.016 hectares distribuídos por todo território nacional 

em 2002 (Figura 22). De forma espacial, ao se analisar visualmente os dados PROBIO e 

FUNCATE, é possível apreender as diferenças já esperadas quanto à área total ocupada 

por pastagens e a forma com que elas se distribuem pelo território, as quais chamam 

atenção: 1) O mapeamento do PROBIO destaca presença expressiva de pastagens no 

leste do Mato Grosso do Sul, caso oposto ao mapeamento FUNCATE; 2) É possível 

perceber falha de mapeamento no centro baiano para os dados FUNCATE, fato que não 

ocorre com o mapeamento PROBIO; 3) O mapeamento FUNCATE apresenta, 

comparativamente aos dados PROBIO, maior densidade de pastagens no norte do 

estado de Mato Grosso. 
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Figura 21: Área ocupada por pastagens no Brasil, segundo levantamento realizado no âmbito do PROBIO (2002).
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Figura 22: Área ocupada por pastagens no Brasil, segundo levantamento realizado pela FUNCATE (2002). 
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Quando comparamos os dados PROBIO e FUNCATE (2002) com os dados 

censitários do IBGE (Censo Agropecuário, 2006) (Figura 23), ressaltam-se tanto 

comportamentos semelhantes, principalmente em relação à distribuição de valores e 

padrões regionais (Tabela 2 e Figura 24), quanto discrepâncias entre estes três conjuntos 

de dados, a saber: 

1) A região norte possui suas áreas de pastagens quase que todas concentradas no estado 

do Tocantins, o qual ainda possui cobertura fisiográfica do bioma Cerrado, 

comportamento inverso encontrado na região amazônica;  

2) O Centro-Oeste possui menores valores para os dados FUNCATE, o que seria 

resultado da disparidade de interpretação para o Leste do estado do Mato Grosso do Sul 

(Ao observar os valores do IBGE, nota-se que os dados do PROBIO apresentam-se 

mais coerentes com a realidade observada em 2006 pelo Censo Agropecuário);  

3) As macrorregiões Sul e Sudeste do Brasil apresentaram valores semelhantes para as 

três fontes, o que sugere, entre 2002 e 2006, uma certa estagnação na evolução da 

cobertura por pastagens. Tais implicações dizem respeito à Divisão Territorial do 

Trabalho no Brasil, já que Sul e Sudeste apresentam características mais voltadas para a 

Indústria e Agroindústria5, repassando funções como a pecuária para a região Centro-

Oeste do Brasil (Moreira, 2004). 

 

 

 

 

 

 

                                                             
5 Essa característica peculiar das regiões Sul e Sudeste de apresentarem a maior concentração industrial 

do país, é uma característica que teve gênese na república velha, atrelada principalmente à economia 

cafeeira, que permitiu o desenvolvimento de fatores locacionais e capitais para o desenvolvimento 

industrial, principalmente do Estado de São Paulo. Em 1930, 70% das exportações do país eram de Café, 

e em 1931 foi fundada a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). 
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Figura 23: Área ocupada por pastagens, conforme a divisão municipal ï IBGE (2006). 
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Figura 24: Área ocupada por pastagens nas macrorregiões brasileiras, segundo diferentes levantamentos ï 

PROBIO e FUNCATE (2002) e IBGE (2006). 

 

 

Tabela 2: Quantitativo de áreas ocupadas por pastagens por macrorregiões. 

Macrorregião 
Área ocupada por pastagens (ha)  

PROBIO 2002 
FUNCATE 

2002 
IBGE 2006 

Norte 21163445,59 30185147,56 26892660 

Nordeste 39558799,49 36106552,47 30601695 

Centro Oeste 40412358,51 22877330,07 59035896 

Sul 15188477,05 13324918,58 15685635 

Sudeste 33133761,09 33065067,36 27826056 

Brasil 149457102,3 135559016 160041942 

 

Ao compararmos os dados mapeados pelo PROBIO (espacializados para limites 

municipais) com os dados censitários do IBGE (Figura 23) podemos ver várias 

semelhanças. Os dados do IBGE também apontam para o eixo norte-sul já citado, 

apresentando ainda maior concentração das pastagens no norte e nordeste do estado do 

Mato Grosso do Sul (fato que valida às informações advindas do PROBIO, ao mesmo 

tempo em que coloca em dúvida muitas das inferências feitas pelo mapeamento 

FUNCATE). 

Em um ranking feito a partir de dados do PROBIO (Tabela 3), é possível notar 

que os 20 municípios com maior ocorrência de pastagens estão nos estados de PA, MS e 

GO. Os dados do IBGE (Tabela 4) apontam também para municípios em outros estados, 

como SC, TO e SP. Por outro lado, há uma grande disparidade, à escala municipal, 

entre os dados PROBIO e FUNCATE. Por exemplo, o município de Três Lagoas (Mato 
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Grosso do sul) ocupa a segundo posição no Ranking PROBIO, porém figura na posição 

3916º no Ranking criado a partir das áreas mapeadas pela FUNCATE. 

 

Tabela 3: Ranking Municipal de Cobertura de Pastagens ï PROBIO/FUNCATE (2002). 

Ranking 
PROBIO 

Ranking 
FUNCATE 

Nome do município Estado Região 
Pastagens - 

PROBIO 
(2002) 

Pastagens - 
Funcate 
(2002) 

1 1 São Félix do Xingu PA Norte 703600,04 915054,04 

2 3916 Três Lagoas MS Centro-Oeste 697647,65 3146,79 

3 2512 Água Clara MS Centro-Oeste 671722,24 12249,66 

4 3993 Ribas do Rio Pardo MS Centro-Oeste 658323,89 2700,39 

5 4591 Campo Grande MS Centro-Oeste 597060,48 211,45 

6 79 Porto Murtinho MS Centro-Oeste 550648,23 185992,10 

7 659 Nova Crixás GO Centro-Oeste 493086,38 54372,63 

8 6 Cáceres MT Centro-Oeste 481741,54 480003,13 

9 3 Paranatinga MT Centro-Oeste 461953,88 535831,68 

10 4 Marabá PA Norte 457341,06 512220,05 

11 1892 Inocêncio MS Centro-Oeste 456278,03 18643,81 

12 10 Canarana MT Centro-Oeste 445003,67 416284,73 

13 14 Cumaru do Norte PA Norte 441135,57 387524,13 

14 13 Água Azul do Norte PA Norte 433873,85 389545,89 

15 7 Santana do Araguaia PA Norte 428313,29 457030,48 

16 1058 Paranaíba MS Centro-Oeste 418994,85 35062,55 

17 216 Água Boa MT Centro-Oeste 400906,63 114042,97 

18 88 Rio Verde de Mato Grosso MS Centro-Oeste 395379,59 175945,70 

19 8 Santa Maria das Barreiras PA Norte 392179,89 441524,27 

20 3790 São Miguel do Araguaia GO Centro-Oeste 386508,48 3813,16 

 

Os municípios que estão listados entre os 20 maiores em termos de ocupação de 

pastagens e que figuram nos dois mapeamentos efetuados a partir de dados satelitários 

(PROBIO e FUNCATE) são: São Félix do Xingu (PA), Paranatinga (MT), Marabá 

(PA), Cáceres (MT), Santana do Araguaia (PA), Santa Maria das Barreiras (PA), 

Canarana (MT), Água Azul do Norte (PA) e Cumaru do Norte (PA). Considerando 

simultaneamente as bases satelitárias e censitárias (i.e. as três fontes de dados), somente 

sete municípios aparecem entre os 20 com as maiores áreas de pastagens: São Félix do 

Xingu (PA), Paranatinga (MT), Cáceres (MT), Santana do Araguaia (PA), Santa Maria 

das Barreiras (PA) e Cumaru do Norte (PA). Tal fato corrobora com a predominância 

das pastagens no eixo norte-sul, principalmente nos estados do Pará e Mato Grosso. 
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Tabela 4: Ranking Nacional de Cobertura de Pastagens ï IBGE (2006). 

Ranking - 
IBGE (2006) 

Nome do Município 
UF 

Pastagens - IBGE 
(2006) 

1 Corumbá MS 3164314,00 

2 Ponta de Pedras PA 2496699,00 

3 Herval D'Oeste SC 1392537,00 

4 Nova Andradina MS 960185,00 

5 Paranã TO 955009,00 

6 Aquidauana MS 949694,00 

7 Porto Murtinho MS 930253,00 

8 Rosana SP 928491,00 

9 Cáceres MT 883210,00 

10 Paranatinga MT 850259,00 

11 Cocalinho MT 836583,00 

12 Vila Bela da Santíssima Trindade MT 823100,00 

13 São Félix do Xingu PA 805297,00 

14 Ribas do Rio Pardo MS 788974,00 

15 Gouvelândia GO 657315,00 

16 Chaves PA 573130,00 

17 Santa Maria das Barreiras PA 537456,00 

18 Bandeirantes do Tocantins TO 499212,00 

19 Santana do Livramento RS 495788,00 

20 Santana do Araguaia PA 493290,00 

 

A área média de pastagem (dados PROBIO, 2002, FUNCATE, 2002 e IBGE, 

2006), conforme os limites municipais, é mostrada na figura 25. O somatório destas 

médias indica uma área ocupada de aproximadamente 163.703.795,6 hectares para todo 

o Brasil. Os respectivos valores de coeficiente de variação (Figura 26) indicam, por sua 

vez, as regiões com as maiores discrepâncias entre as três fontes, as quais devem ser 

priorizadas em novos levantamentos, em maior escala.  

As médias municipais confirmam o padrão das fontes individuais, i.e. 

interiorização das pastagens, destaque para o Sul/Sudeste do Pará, Norte/Nordeste do 

Mato Grosso, noroeste Goiano e norte do Mato Grosso do Sul. Por sua vez, os valores 

de coeficiente de variação não indicam grandes distorções entre a aquisição dos dados 

(em termos Brasil), ainda que seja possível notar uma dependência espacial entre os 

maiores coeficientes, representados por pequenos clusters, como nos municípios do 

Bioma Pantanal no Mato Grosso do Sul, na região leste e sudeste do Tocantins, e no 

norte dos estados do Amazonas, Amapá e Pará. 
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Figura 25: Área média municipal ocupada por pastagens, conforme os dados PROBIO (2002), FUNCATE (2002) e IBGE (2006). 



 

 52 

 
Figura 26: Valores de coeficientes de variação associados às áreas médias de pastagens - PROBIO (2002), FUNCATE (2002) e 

IBGE (2006) - nos municípios brasileiros.  



 

 53 

Diante do apresentado para as bases vetoriais PROBIO e FUNCATE, 

principalmente quanto aos erros encontrados no mapeamento FUNCATE em relação ao 

estado do Mato Grosso do Sul, adotamos a base vetorial do PROBIO como referência 

para a análise dos dados satelitários, sendo que as análises no âmbito sócio-econômico 

também foram feitas a partir da base censitária (IBGE, 2006). 

 

3.2 Reflexões sobre a pecuária no Brasil 

3.2.1 Histórico da atividade pecuária 

A história das pastagens no Brasil seguiu constantemente as mudanças na 

economia nacional, já que a pecuária sempre desenvolveu o importante papel de 

provisão de alimentos. A criação de gado subsidiou a exploração da cana de açúcar, 

quando os animais serviram mesmo como força motriz nos engenhos, e apoiou os ciclos 

econômicos da mineração e do café. Do ponto de vista espacial, o uso das pastagens 

tornou-se intenso em todo o espaço economicamente ativo, com exceção da extração de 

drogas da Amazônia, no início do Século XVII. Foi à pecuária que possibilitou as 

façanhas de se ocupar o extenso sertão nordestino, como extensão da economia 

açucareira, e se tornou a atividade central da ocupação dos campos sulinos, tendo aí o 

papel geopolítico de estabelecimento econômico e militar do Brasil nessas terras. Desde 

o princípio do Século XVIII o gado acompanhou os mineradores que se aventuraram 

pelo interior do Brasil. Acabado o ouro, ficou o boi, que moldou o próprio modo de 

viver da população isolada da economia litorânea. Mesmo com a expansão da 

agricultura por todo o país, as pastagens sobreviveram, dada a baixa exigência e ao 

padrão seletivo que a agricultura moderna trouxe, que acabou possibilitando em todo o 

país a convivência das duas atividades. Por fim, a pecuária embrenhou-se na Amazônia, 

antes inacessível, continuando a ser o pioneiro da ocupação econômica capitalista. 

Deste ponto, olhando-se para todo o país, percebe-se que as pastagens se tornaram 

presentes em quase todo espaço agrário brasileiro, quase sempre com muita terra para 

pouco boi, tornando-se a baixa lotação e a degradação dos pastos preocupações 

presentes nas pautas políticas, econômicas, ambientais e sociais. 

As primeiras experiências do Brasil com o uso das pastagens se deram no sertão 

do Nordeste, no sul de Minas Gerais e nos campos do Sul (Valverde, 1967). Na década 

de 1530, chegaram de Portugal ou das ilhas de Açores, Cabo Verde e Madeira, de 

colonização portuguesa, as primeiras cabeças de gado vacum. Eram animais de corpo 
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pequeno, magros e musculosos, com enormes chifres, chamados ñp® duroò, ñcriouloò ou 

ñcurraleiroò. Embora tamb®m tenha chegado ¨ S«o Vicente, na costa paulista, o sert«o 

do semiárido nordestino foi a principal zona de expansão desse gado, onde, a partir dos 

estados da Bahia e Pernambuco, adentrou pelas margens do Rio São Francisco, indo até 

o Rio Parnaíba, no Piauí, e para além daí, na região de Pastos Bons, ao sudeste do 

Maranhão, estendendo-se até o norte de Minas. Inicialmente a pecuária se deu ao lado 

dos grandes cursos dô§gua, mas, com o fim do domínio holandês a pecuária se estendeu 

pelas margens dos rios menores, bem como nos seus interflúvios, onde o gado era 

dessedentado em cacimbas e cursos intermitentes de água. Nas planícies se desenvolvia 

a pastagem composta, sobretudo pelos capins-milhã (Brachiaria fasciculata (Sw) 

Parodi e Brachiaria plantaginea (Link) Hichc.), pelos capins-de-cheiro 

(Cymbopogoncitratus, Kyllingaodorata e Vetiveriazizanioides) e pelo capim-mimoso 

(Axonopuspurpusii Nees) (Andrade, 1963). Em tempos mais secos os vaqueiros 

lançavam mão de cactáceas e macambiras para alimentar os animais. A motivação dessa 

expansão da pecuária nordestina foi a atividade econômica principal, a produção de 

açúcar, nos séculos XVI e XVII. Nos engenhos o gado criado pelos próprios senhores 

de engenho servia tanto de força motriz como de transporte do produto final.  Contudo, 

a natureza do ambiente mostrou-se inóspita aos animais, pois a baixa precipitação 

limitava o desenvolvimento das pastagens naturais e limitava a disponibilidade de água 

para dessedentação. O gado magro tinha que se deslocar a pé por longos trechos, onde 

cerca da metade perecia antes de chegar aos abatedouros (Andrade, 1963; Valverde, 

1967). 

Essas condições ambientais da Caatinga, limitadoras que são para o 

desenvolvimento das pastagens, foram sempre os maiores empecilhos da pecuária 

nordestina e a razão da lenta substituição das pastagens naturais, já adaptadas ao 

ambiente, pelas plantadas, em geral mais exigentes quanto às condições do solo e das 

chuvas (Dias-Filho, 2014). Com a decadência da economia canavieira, associada às 

constantes secas no século XVIII, a pecuária nordestina entrou em decadência 

(Valverde, 1967), mas permaneceu como atividade importante, ao lado da agricultura de 

subsistência. É sintomático dessa dificuldade com as pastagens a considerável presença 

de ovinos e caprinos nas propriedades familiares, por serem pouco exigentes quanto à 

alimentação. 
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A segunda região onde se deu o uso intenso de pastagens naturais foram os 

campos do Sul. O relevo suave, a presen­a de chuva todo o ano e os cursos dô§gua 

perenes criaram o ambiente propício para a existência de uma das maiores 

biodiversidades do mundo em plantas forrageiras. São 523 espécies de gramíneas e 250 

espécies de leguminosas (Boldrini, 2009), quase todas perenes e de crescimento estival. 

Esse tipo de vegetação apresenta maior quantidade de biomassa no período quente que 

no período frio do ano. Portanto, ao contrário do Nordeste, no Sul as pastagens naturais 

sofrem pela baixa insolação em parte do ano, apesar do bom regime de chuvas. 

No princípio do século XVII os jesuítas introduziram nos campos do Sul os 

primeiros bovinos, que aí passaram a viver soltos, chegando a formar um rebanho 

superior a quatro milhões de cabeças, que era caçado tanto por colonos espanhóis como 

por luso-brasileiros (Valverde, 1967). Tendo em vista que atividade econômica 

principal do Brasil estava localizada no Nordeste, o comércio da carne bovina se 

mostrava impossível, já que dependia de transporte e conservação. Assim, enquanto 

para os colonos espanhóis o interesse estava na carne dos animais, para os luso-

brasileiros o principal produto foi inicialmente o couro. Foi com a abertura do Caminho 

do Sul, em 1730, que possibilitou o transporte do gado a pé até os mercados do Sudeste 

brasileiro. Nas décadas seguintes surgiram as charqueadas, que passaram fornecer carne 

seca para as áreas de extração aurífera do Sudeste e do interior do Brasil. Também nos 

Campos Gerais do Paraná se desenvolveu a pecuária em pastagens naturais, contudo foi 

muito menos pujante que a do extremo sul brasileiro. Também na Ilha de Joanas 

(Marajó) se desenvolveu a pecuária, no final do século XVII, e no atual estado de 

Roraima se deu no final do século XVIII, contudo não experimentaram a pujança que 

ocorreu no Nordeste e nos campos do Sul (Valverde, 1967). No Brasil Central, a 

mineração do ouro nos atuais estados do Tocantins, Goiás e Mato Grosso, entre o 

primeiro e o terceiro quartel do século XVIII, induziu a criação de bovinos para 

abastecimento dos garimpos, que persistiu depois de esgotado o ouro dos leitos dos rios 

(Estevam, 1998; Palacin; Moraes, 2008). A economia remanescente reforçou a pecuária, 

dada a disponibilidade de pastagens naturais e o isolamento a que ficou sujeito o interior 

do país, sendo o boi vivo o principal produto comercializado, sobretudo com o sudeste 

brasileiro, onde as boiadas chegavam a pé. 

A modernização da pecuária brasileira se deu pela introdução de novas raças de 

bovinos vindas da Europa e da Índia, a partir da década de 1870, por iniciativa dos 

próprios produtores. No Rio Grande do Sul disseminou-se a raça Hereford (inglesa) e, 
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em menores proporções, as raças Shorthorn (inglesa), Polled Angus (inglesa), Charolês 

(francesa) e Schwytz (suíça), todas adaptadas a ambientes mais frios. No Brasil Central, 

com destaque para a região do Triângulo Mineiro e para o sul de Goiás, foram 

introduzidas as raças zebuínas Guzerath, Gyr e Nellore, todas indianas, e criada uma 

raça do cruzamento dessas três, chamada Indubrasil, com resultados melhores que o das 

vindas da Índia (Valverde, 1967). 

As paisagens do continente africano apresentam muitas semelhanças com as do 

Brasil, contudo o estágio evolutivo da vegetação apresenta grandes diferenças, 

sobretudo no caso das gramíneas. Lá essas plantas se desenvolveram sob forte pressão 

de numerosos grupos de herbívoros, que criaram um ambiente de forte seleção natural. 

Há longa data as gramíneas de origem africana são conhecidas no Brasil. Acredita-se 

que os navios que transportavam escravos e mercadorias traziam também camas feitas 

com capins de algumas das espécies que mais se difundiram pelo país. As introduções 

mais antigas, em ordem de relevância, foram o capim Guiné (Panicum maximum), o 

Angola (Brachiaria mutica), o Jaraguá (Hyparrhenia rufa), e o Gordura (Melinis 

minutiflora). O capim Guiné adentrou o Brasil pela Bahia no século XVIII em data 

incerta. Atualmente são encontrados vários tipos da mesma espécie, como o Colonião, o 

Guiné, o Guinezinho, o Sempre-verde, a Touceira do Ceará, o Coloninho do Paraná, 

entre outros, devido à propensão dessa espécie ao cruzamento com outras espécies. 

Juntamente com o Guiné, o capim Angola, cuja presença no Brasil foi registrada em 

meados do século XVI, foi um dos primeiros a ser introduzidos no Brasil. Para esta 

espécie são conhecidos os tipos Angolão, Angola (ou fino) e Angolinha. O capim 

Jaraguá é originário da costa angolana e adentrou a Bahia ainda no século XVIII. 

Mostrou-se muito competitivo com os capins naturais do Cerrado, mas também 

adaptou-se a diferentes ambientes do Norte e Nordeste, apesar da limitada variabilidade 

genética. O capim Gordura chegou ao Brasil no século XVIII, ou mesmo antes, e já 

estava bem disseminado no país no início do século XIX, dada a adaptação aos solos já 

esgotados pelo café ou aos ambientes montanhosos do Cerrado. É encontrado pelos 

tipos Gordura, Francano, Cabelo de Negro etc. (Rocha, 1988). 

As primeiras quatro espécies de gramíneas citadas foram em boa parte 

responsáveis pelo sucesso da pecuária brasileira até o século XIX. A partir das décadas 

de 1930 e 1940, com o declínio da economia cafeeira, os capitais passaram cada vez 

mais a ser aplicados em outras atividades, como a indústria e a agricultura, mas também 

muito fortemente na pecuária. Uma importante mudança foi o avanço das pastagens em 
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áreas de floresta. Se até a década de 1930 as invernadas de pastagens plantadas eram 

criadas sobretudo onde havia vegetação rala, dada a facilidade com que as gramíneas aí 

cresciam após a queima da vegetação, aos poucos uma parte dos pecuaristas adentrou 

em terras de matas. Alguns tinham mesmo a intenção de aliar a criação do gado à 

ñforma­«oò de novas fazendas, n«o raramente situadas em terras devolutas ou onde 

havia litígio sobre a posse, que mais tarde eram vendidas a agricultores, como notou 

Mombeig (1984) no interior do estado de São Paulo. Além dos estados mais 

desenvolvidos, desde as três primeiras décadas do século XX, o interior do país, 

sobretudo Goiás e Mato Grosso, também começava a participar mais ativamente do 

mercado de produtos da pecuária, já tradicional. Nesses estados era comum que o arroz 

de sequeiro fosse plantado com a fun­«o de ñamansar a terraò, isto ®, diminuir a acidez 

do solo e as ervas daninhas, para depois se lançar as sementes de capim (Estevam, 

1998). 

A pecuária bovina, que até a década de 1930 era uma atividade marginal na 

economia brasileira, passou a ser um dos seus pilares. Em 1920 o censo contou 

34.271.324 de bovinos, enquanto o de 1940 apontou 34.457.576 de cabeças, indicando 

estagnação, ou mesmo retração relativa, da pecuária. Foi a partir da década de 1940, 

quando o rebanho cresceu 37%, que o gado bovino começou a aumentar continuamente 

e a pastar cada vez menos nos pastos naturais ou formados com os quatro capins 

tradicionais. 

O momento econômico favorável fez com que a partir das décadas de 1930 e 

1940 novas espécies de gramíneas fossem introduzidas na pecuária, dando início ao que 

Rocha (1988) denominou ños ciclos dos capinsò. Por parte dos pecuaristas a 

preocupação recaía sobre a degradação das pastagens, o fim comum da maioria dos 

pastos. Estavam desejosos de encontrar uma ñplanta milagrosaò, que se desse com a 

terra fraca e suportasse o inverno, ainda nutritiva para o gado, pois das quatro espécies 

mais usuais, apenas o capim Angola (Brachiaria mutica) não havia levado os pastos ao 

esgotamento, contudo não podia ser plantada fora das baixadas, naturalmente mais 

férteis. Essa preocupação adentrou as universidades e centros de pesquisa, que foram 

fortalecidos e multiplicados no primeiro governo de Vargas. Assim, a pesquisa por 

novas variedades, que já havia sido iniciada na primeira década do século XX, ganha 

novo fôlego. Ainda antes dos ciclos dos capins, em 1923, o capim africano Quicuiu 

(Pennisetum clandestinum) foi introduzido no Sul do país, que antes já havia recebido, 

dentre outras, as forrageiras exóticas Azevém (Lolium multiflorum) e o trevo 
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(Trifoliumspp). Outra descoberta dessa década foi o capim Elefante (Pennisetum 

purpureum), exigente quanto à fertilidade e de uso restrito para o corte e a ensilagem, 

pois não suporta o pisoteio (Rocha, 1988). 

Os ciclos dos capins em si, dada a sua natureza científica, não ficaram 

circunscritos à descoberta de uma gramínea extraordinariamente diferente das 

tradicionais, mas se voltou para a resposta das plantas à adubação, sistemas de corte, 

aceitação pelos animais, tolerância a pragas, frio, seca, pastejo, comportamento em 

solos e climas, etc. Os ciclos ocorreram a partir da década de 1950 e cada um se refere 

ao estudo, disseminação e resultados de uma planta significativa, podendo ocorrer 

concomitante com o ciclo de outra planta. O primeiro ciclo foi o do capim Pangola 

(Digitaria decumbens), trazido dos EUA e introduzido pelo Instituto Agronômico de 

Campinas em maio de 1948, ficando inicialmente aos estudos de conservação do solo. 

O instituto promoveu nova introdução em 1950, com material vindo da Flórida (EUA), 

e em 1960, dessa vez trazido da Venezuela. A planta apresentou boa adaptação aos mais 

diferentes ambientes, desde o Rio Grande do Sul ao Nordeste, substituindo com 

vantagem os tradicionais Colonião e Jaraguá. Uma das dificuldades estava na sua forma 

de propagação, pois, não apresentando sementes, é plantado por estolões, e apresenta 

dificuldade de melhoramento gen®tico. Foi atacado pelo v²rus do ñlittleleafò, pela 

cigarrinha (Deoisspp) e pela cochonilha (Antonina graminis), esta última detida por 

uma vespa trazida da Índia e criada em laboratório, a Neodusmetia sangwani (Rocha, 

1988). 

As gramíneas rasteiras do gênero Cynodon, recebidas dos EUA na década de 

1960 e aqui cruzadas com outras, tiveram bom desenvolvimento em campos de esporte 

e na alimentação de bovinos. O ciclo do capim Elefante (Pennisetum purpureum), a 

partir das plantas introduzidas na década de 1920, fez com que mais de trinta cultivares 

fossem desenvolvidas, algumas crescendo mais de três metros de altura. Servindo quase 

sempre para a ensilagem, as pesquisas avançaram muito nas técnicas de conservação do 

material estocado. Outra gramínea desenvolvida para a ensilagem foi o capim 

Guatemala (Tripsacumlaxum), que se disseminou rapidamente a partir da década de 

1960 por suportar bem os períodos de estiagem. O Panicum maximum iniciou seu ciclo 

a partir de sementes vindas da Austrália e se desenvolveu a partir de várias cultivares 

comerciais desde a década de 1960, chegando a se incorporar em alguns ecossistemas 

do Cerrado. A Setaria sphacelata, introduzida antes da década de 1960, contou com 
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outras variedades na década seguinte e se adaptou bem aos climas frios com geadas 

leves do sul, mas chegou a se desenvolver bem no Pantanal (Rocha, 1988). 

No começo da década de 1960 teve início o ciclo do gênero Brachiaria, sem 

dúvida o mais duradouro e espacialmente expansivo. A B. decumbens, originária do 

Pará, ocupou inicialmente os solos pobres do Cerrado, mas logo passou a ser usada nos 

mais diversos ambientes. Esse sucesso provocou a busca de novas espécies na África, 

de onde foram trazidas as espécies B. ruziziensis, B. brizantha, B. arrecta e B. 

humidicola, esta ¼ltima afeita ao ambiente amaz¹nico, onde ® chamada ñQuicuiu do 

Amazonasò. O sucesso das braquiárias foi tanto que, tem sido plantada mesmo em solos 

férteis, que daria suporte a gramíneas de melhor rendimento (Rocha, 1988). Estima-se 

que atualmente 80% das pastagens brasileiras são do gênero Brachiaria (Schunke, 

2001) e que, dos 190 milhões de hectares, 50 milhões são ocupados apenas pela B. 

Brizantha cv. Marandu (Jank et al., 2014). 

O Nordeste brasileiro, além de ter recebido algumas das gramíneas que se 

adaptaram a outros ambientes do país, obteve maior sucesso com o ciclo do capim 

Buffel (Cenchrusciliaris L.), originário da África, Índia e Indonésia. Introduzido na 

Austrália em 1870, chegou ao Brasil pelo estado de São Paulo em 1953, mas somente 

mais tarde foi levado ao Nordeste, onde passou a ser estudado desde o final da década 

de 1970 (Oliveira, 1981). As mais de vinte cultivares variam do porte alto ao baixo e 

adaptaram-se ao calor e às diferentes condições hídricas encontradas nessa região 

(Rocha, 1988). 

No início da década de 1980 teve início o ciclo do Andropógom 

(Andropogongayanus), a partir da variedade bisquamulatus, cultivar Planaltina, para 

solos de baixa e média fertilidade. No final da década de 1950, já se havia conhecido a 

variedade squamulatus, mas houve problemas com a produção de sementes. A cultivar 

Planaltina apresenta facilidade de melhoramento genético e é muito adequada ao cultivo 

associado com leguminosas, dado o seu porte ereto, fazendo com que competisse com 

as braquiárias (Rocha, 1988). 

Ao lado das pesquisas e lançamentos de gramíneas, um dos grandes percalços da 

pecuária brasileira sempre foi a manutenção da qualidade dos pastos, que sempre se 

esbarrou no custo do manejo, sobretudo no que se refere à adubação. A adição de cálcio 

(Ca) e magnésio (Mg) por meio das rochas calcárias é uma necessidade quase sempre 

presente, considerando-se que boa parte da pecuária nacional se dá nos solos ácidos do 

Cerrado. Enquanto o calcário é encontrado em ambientes naturais, por isso é 
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relativamente barato, a adubação básica de fósforo (P), potássio (K), enxofre (S) e 

nitrogênio (N), além dos micronutrientes, de fontes industriais representa grandes 

custos. No caso do N, o Brasil foi um dos países pioneiros a pesquisar a fixação desse 

elemento por meio da simbiose leguminosa/Rhizobium, como forma de baratear o custo 

da produção. A primeira cultivar lançada foi a da espécie Galactiastriata, por meio de 

estudos do Instituto de Pesquisas IRI, conduzidos entre 1961 e 1963. Desde então várias 

outras leguminosas foram estudadas e melhoradas, de maneira semelhante ao que 

ocorreu com as gramíneas, destacando-se o gênero Stylosanthes. A maior dificuldade é 

que a adubação precisa atender à gramínea e à leguminosa, que normalmente necessita 

de P (Rocha, 1988). Recentemente passou-se a reconhecer que os resíduos de palha 

também incorporam N ao solo, mas a solução mais viável é a introdução de 

leguminosas (Schunke, 2001). Estima-se que para suprir completamente a necessidade 

de N em uma pastagem é necessário que as leguminosas componham 30% de toda a 

matéria seca (Cadisch et al., 1994). A inoculação de bactérias de Rhizobium nas 

gramíneas ou nas leguminosas e o uso de micorriza com fungos também começou a se 

desenvolver na década de 1960, mas ainda se mostram antieconômicas, face às grandes 

extensões das pastagens (Rocha, 1988). 

Outra preocupação que acompanhou a revolução tecnológica das gramíneas foi a 

falta de material para o gado nos meses de outono e inverno, quando essas plantas 

entram em senescência devido ao estresse hídrico, frio e baixa insolação. Para isto 

desenvolveram-se técnicas de culturas de inverno, como as canas de açúcar, e a fenação 

e ensilagem de plantas cultivadas ainda no verão. Nos estados do Sul avançou-se nas 

culturas de inverno, como aveia, centeio, azevém, trevos, ervilhaca, etc. O uso da 

irrigação está em parte das propostas, apesar do elevado custo (Rocha, 1988). 

Especialmente para o Nordeste, ocorreram melhoramentos das cactáceas ainda 

em 1877, com a ñPalma Santaò, resultado do cruzamento de outras duas esp®cies vindas 

do Texas, EUA. Em Juazeiro foi encontrada outra cactácea, ainda melhor, em 1905. 

Desde então a palma se disseminou pelo Nordeste, destacando-se as conhecidas pelos 

nomes Santa, Graúda, Miúda e Redonda (Rocha, 1988). Há também relatos de espécies 

vindas do México, que possui pesquisa mais evoluída que a brasileira (Cândido et al., 

2013). Atualmente há mais de 500.000 de hectares cultivados com palmas no semiárido 

nordestino (Cândido et al., 2013).  Também as espécies nativas têm sido mais bem 

conhecidas, como no trabalho de Lima (1996), contudo os avanços têm sido mais 

acanhados que no restante do país, dada a dimensão econômica da atividade pecuária. 
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Outra forma de alimentar o gado surgiu com os pastos arbóreos, cujos estudos se 

iniciaram na década de 1980, quando se destacaram: Leucaena leucocephala, Prospis 

(para o Nordeste), Desmanthus, Desmodium, Cassia e Cajanus. Tem-se conhecimento 

de mais de vinte plantas promissoras para esse uso, algumas de uso já tradicional, dentre 

as quais se pode citar: Canafístula, Camunzé, Sabiá, Jurema, Jucá, Catingueira, Unha-

de-Vaca, Turco, Faveiro, Umarizeiro, Feijão Bravo, Pau Branco, Juazeiro, Ficus e 

Capparis (Rocha, 1988). 

Na esteira de acontecimentos que levaram o Brasil a produzir cada vez mais 

conhecimento técnico-científico sobre a pecuária, um dos fatos marcantes foi a criação 

da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em abril de 1973, 

notadamente no auge do chamado milagre econômico. A empresa herdou toda a 

estrutura do Departamento Nacional de Pesquisa e Experimentação (DNPEA) e se 

tornou o núcleo do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) e um marco na 

história da extensão rural no país. Um dos quatro primeiros centros de pesquisa a serem 

criados foi a Embrapa Gado de Corte, em 1974, que encabeçou o desenvolvimento de 

pesquisas com pastagens e bovinos para todo o país. 

Anda no âmbito das políticas dos governos militares os programas de ampliação 

da agropecuária merecem destaque. No II PND, a proposta estratégica para a pecuária 

incluía a ocupação de novas áreas, sobretudo nas regiões Centro-Oeste e Norte. Nas 

regiões Sudeste e Sul, onde a pecuária já estava consolidada, pretendia-se modernizar ao 

máximo a produção, dotando-a de base empresarial e ainda, criando corredores de 

abastecimento/exportação. Para a região Nordeste, criou-se o Programa de 

Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste, que, dentre outras ações, pretendia 

aumentar o número de rebanhos e elevar a produtividade da pecuária em uma área de 

1,4 milhões de hectares. 

Para as regiões Centro-Oeste e Norte foram criados o Programa de 

Desenvolvimento dos Cerrados (Polocentro) e o Programa de Polos Agropecuários e 

Agrominerais da Amazônia (Polamazônia). O Polocentro previu a ocupação de 3,7 

milhões de hectares distribuídos da seguinte forma: 1,8 milhões de hectares para 

lavouras, 1,2 milhões para a pecuária e 700 mil hectares para reflorestamento (Alencar, 

1975). Dentre as determinações estava o melhoramento das pastagens plantadas, que 

deveriam expandir sobre as naturais. Estima-se que as novas espécies de pastagem 

possibilitaram a criação de cinco a dez vezes mais animais por área que na criação com 

pastagem natural, que ainda era muito usada nessa década (Brossard; Barcellos, 2005). 
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Ainda que o Polocentro não tenha sido executado em sua plenitude, o padrão técnico da 

agropecuária do Cerrado começou a se transformar irreversivelmente, com a tecnologia 

mais avançada servindo de parâmetro para toda a produção. Assim, a quantidade de 

pastagens plantadas aumentou significativamente tanto nas áreas abrangidas pelo 

programa quanto nas que não foram objeto de sua ação direta, já que durante os 

governos militares os créditos agrícolas abaixo das taxas de juros de mercado e os 

incentivos fiscais eram facilmente concedidos aos médios e grandes produtores (Silva, 

1981). Esse programa, além do seu sucessor, o Programa de Cooperação Nipo-brasileira 

para o Desenvolvimento dos Cerrados (Prodecer), entre 1978 e 2001, transformou o 

Cerrado no produtor de grande parte dos alimentos e matérias-primas que atendem ao 

mercado interno e externo (Inocêncio, 2010).  

No Polo amazônico a pecuária foi inserida no subprograma dos Polos Pecuários. 

A meta era elevar o rebanho da região para 5.000.000 de cabeças até o final da década 

de 1970. As principais áreas de atuação eram o norte do Mato Grosso, o norte de Goiás 

(atual estado do Tocantins) e o sul do Pará. Essa estratégia, além do aumento da 

produção, visava a ocupação das faixas de 100 km das rodovias federais na Amazônia. 

As duas áreas priorizadas por esses programas, a região Norte (Amazônia) e a 

região Centro-Oeste (Cerrado), responderam de formas diferentes ao planejamento. No 

Cerrado a modernização da agropecuária se deu sem grandes problemas, pois aí havia 

terras baratas, atividades agropecuárias já em funcionamento e uma imensa rede viária e 

urbana. Na Amazônia a modernização esbarrou no alto custo das grandes rodovias, nos 

conflitos pela posse da terra, na inexistência da rede urbana mínima para a agropecuária. 

Por isso os maiores êxitos foram obtidos nas bordas da Amazônia Oriental, por onde ela 

se abre à agropecuária já consolidada no Cerrado, destacando-se o avanço das pastagens 

plantadas depois de retirada floresta. Essa dualidade entre os biomas advém também da 

pressão pela conservação da Amazônia, sobretudo após a Conferência de Estocolmo, 

em 1972, primeiro grande congresso internacional sobre a biodiversidade mundial, que 

ocorria justamente no momento em que a política brasileira estava enxergando a floresta 

como espaço a ser ocupado economicamente. De fato, até antes da Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento as diplomacias de vários 

países cogitavam a transformação da Amazônia em um território internacional de 

conservação de recursos naturais (Ribeiro, 2001). O Cerrado não logrou desfrutar dos 

olhos conservacionistas do mundo e, num acordo tácito, foi dado em sacrifício pela 
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Amazônia, que passou a receber dos governos tanto ações de promoção econômica 

quanto de conservação. 

Os censos agropecuários do IBGE registraram o abandono da pecuária baseada 

no uso das pastagens naturais. Houve um movimento nacional de aumento do uso de 

pastagens, com grande participação das naturais até a década de 1970, que depois perde 

espaço para as plantadas. Regionalmente, percebe-se que no Sudeste a pecuária tendeu a 

utilizar cada vez mais as pastagens plantadas. O uso considerável das pastagens naturais 

está concentrado, sobretudo no norte do estado de Minas Gerais, onde as condições 

edafoclimáticas e socioeconômicas se assemelham muito ao da região Nordeste. Na 

região Sul, apesar do aumento das pastagens cultivadas, o maior uso continuou sendo 

das naturais, concentradas ao sul do estado do Rio do Grande do Sul. A região Nordeste 

também explora mais intensamente as pastagens naturais, muito em função das 

restrições edafoclimáticas e socioeconômicas. O grande destaque cabe à região Centro-

Oeste, para onde se direcionou boa parte da produção pecuária nacional. Apesar de 

haver ainda o uso considerável de pastagem natural, em nenhuma outra região as 

pastagens plantadas se expandiram tanto. A região Norte, atual fronteira de expansão da 

pecuária nacional, se destaca pela produção extensiva, que se baseou muito nas 

pastagens naturais até a década de 1970, mas que tem adotado cada vez mais as 

plantadas. 

Para o IBGE, as pastagens naturais são as áreas de vegetação natural que são 

usadas para o pastejo de animais. Cessado o uso, em outros censos, a área volta a ser 

categorizada como vegetação natural ou com outro uso, como pastagem plantada ou 

agricultura. Isso explica por que, em algumas áreas, a pastagem natural aumenta. É o 

que ocorreu, sobretudo nas frentes de expansão vindas das regiões Centro-Oeste e 

Nordeste em direção à Amazônia, entre os censos de 1970 e 1975 (Figura 27). Isto 

denota o baixo padrão técnico dessas frentes, que se baseiam no uso extensivo de terras 

baratas, muitas delas com problemas em relação à documentação cartorária, e que 

aproveitam ao máximo os recursos existentes, incluindo as forragens naturais. Esse é o 

movimento que se vê entre os censos de 1970 e 1985. Depois de então, as pastagens 

naturais passaram a ser cada vez menos usadas em todo o país. O censo de 2006 

apresenta uma realidade muito diversa da do censo anterior, indicando um salto 

tecnológico da pecuária em todo o país. A diminuição do uso de pastagens plantadas nas 

bordas da Amazônia Oriental e Meridional. 
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Figura 27 ï Mapas da ocupação do Brasil por pastagens naturais, segundo os censos 

agropecuários de 1970 a 2006. 

 

A despeito do que mostram os dados estatísticos, é possível que não reflitam a 

estrita realidade. Sabendo-se que as quantificações são baseadas nas declarações dos 

proprietários, é possível que quisessem declarar estar em uso produtivo boa parte da 

extensão de sua propriedade, pois o domínio de terras no Brasil se justifica pelo seu uso 

produtivo, tanto no caso do acesso precário à terra (posses) quanto no acesso por 

compra, que pode ser objeto de desapropriação para reforma agrária quando não 

cumprir sua função social, que é a produção. Ora, a história mostra que o uso das 

pastagens plantadas é uma prática secular. Em uma área de vegetação rasteira e 

arbustiva basta lançar sementes e soltar o gado, que logo a gramínea exótica se torna 

quase que exclusiva na terra pelo sufocamento das demais plantas. Mesmo o 

melhoramento genético dos animais ocorreu ainda no século XIX, inclusive no interior 

do país, onde os censos mostram intenso uso de pastagens naturais. O último censo 

agropecuário, ao mostrar uma diminuição drástica do uso dessas pastagens em apenas 

uma década, pode estar mostrando outras mudanças: as propriedades estão, de fato, 

sendo usadas mais produtivamente; os proprietários estão se sentindo juridicamente 

mais seguros em relação à posse e domínio da propriedade; e o IBGE está conduzindo o 

censo com maior refinamento. As notas técnicas do último censo apresentam algumas 
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mudanças significativas em relação ao censo de 1995, que trazem as seguintes 

definições: 

Matas e/ou florestas naturais - compreenderam as áreas 

utilizadas para a extração vegetal, cobertas por matas, e as florestas 

naturais, não plantadas, inclusive as áreas com mato ralo, caatinga ou 

cerrado, que foram utilizadas ou não para o pastoreio de animais. 

Não se incluiu as áreas de preservação permanente e as áreas em 

sistemas agroflorestais.  

 

Terras inaproveitáveis para a agricultura ou pecuária 

(pântanos, areais, pedreiras, etc.) - formadas por áreas inadequadas 

para implantação de culturas, pastos e matas, tais como: encostas 

íngremes, pedreiras, pântanos e outras. (IBGE, 2012 p. 50, 51, grifo 

nosso). 

 

Esse refinamento fez com que boa parte das propriedades com pastagem natural 

nos censos anteriores deixassem de constar nessa categoria. Especialmente os campos 

naturais do Sul, em boa parte ainda natural, as terras alagadas do Pantanal, as planícies 

do médio Rio Araguaia, deixam de serem considerados pastos naturais. Acrescente-se a 

isto o novo critério de contabilizar apenas os rebanhos de corte com mais de 50 cabeças 

e rebanhos de leite com mais de 5 cabeças (IBGE, 2012), fazendo com que as 

propriedades familiares com poucos animais criados soltos na pastagem natural não 

entrem nas estatísticas, diminuindo ainda mais essa categoria de uso. 

Outra categoria de uso do censo de 2006 introduziu uma importante 

categorização que possibilita enxergar melhor o que ocorre na criação extensiva de 

bovinos, ainda que não haja a identificação do tipo de animal: 

 

Áreas florestais usadas para lavouras e pastejo de 

animaisï compreenderam as áreas ocupadas com o sistema 

agroflorestal de produção, baseado em consórcios ou combinações de 

espécies florestais variadas (árvores ou palmáceas), produtivas ou não, 

com agricultura diversificada e/ou criação de animais, que 

normalmente é de forma intensiva e em escala reduzida. (IBGE, 2012 

p. 50). 
 

No censo de 1995 esse tipo de uso compôs as categorias matas e florestas 

naturais, matas plantadas e terras produtivas não utilizadas, velando modos de vida 

tradicionais. Percebe-se claramente que é na região Nordeste que mais se utiliza a 

vegetação nativa para o pastejo extensivo de animais (Figura 28), claramente 

conformado pelas condições ambientais impróprias à pecuária intensiva e às pastagens 

plantadas.
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Figura 28 ï Área cultivada com espécies florestais também usadas para lavouras e pastejo de animais ï 2006 Fonte: IBGE (2012). 


























































































































































